
De : Lorrana Martins <lorrana.mf@gmail.com>
Assunto : PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO
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PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025

ter., 19 de ago. de 2025 15:58
 1 anexo

Prezada Comissão, boa tarde.

Encaminho, em anexo, o pedido de impugnação ao Edital de Licitação do Pregão
Eletrônico nº 90014/2025.

Solicito, por gentileza, a confirmação de recebimento deste documento.
--
Atenciosamente,

Lorrana Martins Ferreira
Executiva de Contas Públicas

Unimed João Pessoa
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Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Avenida Princesa Isabel, 201 - Bairro Centro - CEP 58020-911 - João Pessoa - PB

 

Despacho nº 2174498/2025 - SEBEN

Processo:​ 0008057-37.2023.6.15.8000

Interessado: SEÇÃO DE BENEFÍCIOS, SAS

Destinatário(s): CPL

Sra. Pregoeira,

Em atenção ao documento anexado nº  2174382, esta comissão presta os
seguintes esclarecimentos em relação a cada ponto da impugnação apresentada pela
Unimed JP (2174382):

 

1. Exigência de patrimônio líquido mínimo

A exigência de comprovação de patrimônio líquido mínimo constitui requisito
corriqueiro e plenamente amparado no ordenamento jurídico pátrio, encontrando guarida
em normas de regência da matéria. Tal condição objetiva visa aferir a higidez econômico-
financeira da empresa licitante, de modo a assegurar que esta detenha robustez suficiente
para cumprir integralmente as obrigações contratuais avençadas. Trata-se, pois, de
instrumento de proteção da própria Administração, prevenindo riscos de inexecução
decorrentes de eventual insolvência ou desequilíbrio financeiro da contratada.

No que concerne às cooperativas, inexiste distinção normativa que lhes
confira privilégio ou tratamento diferenciado em tal aspecto. Logo, a exigência é não apenas
legítima, como também proporcional e necessária, em virtude do objeto contratado, não se
vislumbrando qualquer vício que a macule.

Contudo, propomos que seja divulgada nota de esclarecimento, no
Comprasnet, no sentido de dirimir dúvidas aos licitantes quanto à correta interpretação do
item e.2.1 da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, salientando que se trata do valor
anual da contratação.

 

2. Limitação de até 5 vezes na razão entre a última e a primeira faixa etária

A regulamentação emanada da Agência Nacional de Saúde Suplementar
estabelece, como teto, a razão de até 6 vezes entre o valor da mensalidade da faixa etária
mais elevada em cotejo com a mais baixa. Nada impede, todavia, que a Administração, no
exercício de seu poder discricionário e sempre visando à proteção do interesse público,
adote critério mais restritivo.

É exatamente o que se verifica no presente caso, em que se fixou a razão
em 5 vezes. Tal opção encontra amparo em precedentes do próprio órgão, sendo praticada
desde, ao menos, o certame de 2020, sem insurgências relevantes até então. Além disso, a
medida revela inequívoca preocupação com a modicidade e a razoabilidade dos valores a
serem praticados, notadamente em benefício dos usuários mais idosos, que, sem essa
limitação, poderiam ser onerados de forma excessiva e até excludente. Assim, longe de
configurar ilegalidade, o critério revela-se expressão legítima da discricionariedade
administrativa, ajustada à moldura normativa da ANS e plenamente consonante com os
princípios da razoabilidade e da isonomia.
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3. Alegação de inexequibilidade dos valores

A objeção relativa à suposta inexequibilidade mostra-se destituída de suporte
fático-probatório. Com efeito, os valores fixados decorreram de criterioso estudo técnico,
ancorado em parâmetros objetivos de mercado e, mais especificamente, nos preços já
praticados pela própria operadora (Unimed/JP) em contratos análogos firmados com este
Regional. Não há, portanto, descompasso entre o edital e a realidade mercadológica; ao
revés, os preços estabelecidos refletem equilíbrio, exequibilidade e aderência às práticas
vigentes.

A mera alegação genérica de inexequibilidade, desacompanhada de
demonstração técnica concreta, não é capaz de infirmar os fundamentos do estudo que
embasou o edital, nem tampouco de descaracterizar a lisura e a viabilidade do certame.

 

Ao nosso sentir, evidencia-se que as impugnações apresentadas carecem de
razão jurídica e fática. A exigência de patrimônio líquido mínimo é absolutamente legítima e
necessária; a limitação da razão em 5 vezes entre a última e a primeira faixa etária insere-
se no espaço discricionário da administração e visa proteger os beneficiários e o erário; e,
por fim, a alegação de inexequibilidade não encontra respaldo técnico ou empírico.

Entendemos pela manutenção integral das disposições do edital.
DIÓGENES ANTÔNIO TAVARES PAIVA

ASSESSOR(A) DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
 

Documento assinado eletronicamente por DIÓGENES ANTÔNIO TAVARES PAIVA em 20/08/2025, às 14:55,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

MÁRIO LUIZ DUTRA MARTINS
TÉCNICO JUDICIÁRIO

 

Documento assinado eletronicamente por MÁRIO LUIZ DUTRA MARTINS em 20/08/2025, às 15:01, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

OSMAN GOMES PIRES RAPOSO FILHO
TÉCNICO JUDICIÁRIO

 

Documento assinado eletronicamente por OSMAN GOMES PIRES RAPOSO FILHO em 20/08/2025, às 15:02,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

FABIANA BIONE MAIA DE ALMEIDA FERREIRA POLARI
ANALISTA JUDICIÁRIO

 

Documento assinado eletronicamente por FABIANA BIONE MAIA DE ALMEIDA FERREIRA POLARI em
20/08/2025, às 15:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ROBERTO DE ALBUQUERQUE CÉZAR
TÉCNICO JUDICIÁRIO

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO DE ALBUQUERQUE CÉZAR em 20/08/2025, às 15:37,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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MÁRCIA CRISTINA DE SÁ BARRETO
ASSESSOR(A) TÉCNICO(A) DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 

Documento assinado eletronicamente por MÁRCIA CRISTINA DE SÁ BARRETO em 20/08/2025, às 16:12,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

KARINA CÉSAR CORRÊA DE MELO RAPOSO
TÉCNICO JUDICIÁRIO

 

Documento assinado eletronicamente por Karina César Corrêa de Melo Raposo em 21/08/2025, às 07:06,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ARIOALDO ARAÚJO JÚNIOR
SECRETÁRIO(A) DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO SUBSTITUTO(A)

 

Documento assinado eletronicamente por ARIOALDO ARAÚJO JÚNIOR em 21/08/2025, às 08:06, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pb.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2174498&crc=57D7BD27, informando, caso não
preenchido, o código verificador 2174498 e o código CRC 57D7BD27..
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